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Síntese de Audição 

 

PETIÇÃO N.º 87/XI 

Solicitam a redução dos salários dos gestores das empresas públicas e/ou 

participadas com capitais públicos, entre 20% e 80% e a eliminação de bónus e 

prémios deles emergentes, revertendo as verbas para a constituição de um fundo de 

reserva para acudir a situações de maior gravidade económico-social. 

 

Dia: 30 de Agosto de 2011                                                                      Hora: 19h00  

 

Peticionários: António Martins Moreira, Armindo Jacinto, Vítor Rodrigues, Tiago 
Oliveira, Manuela Moreira, Aníbal Branco e Artur Machado 
 
 
Recebidos por: Deputados Afonso Oliveira (PSD) - Relator da petição; Carlos Batista 

Silva (PSD); e João Pinho de Almeida (CDS-PP) 
 

Síntese dos Temas Abordados: 

 

 Iniciada a audição, o Senhor Deputado Afonso Oliveira explicou aos 

peticionários que a mesma se realizava nos termos da Lei do exercício do 

direito de petição que, no n.º 1 do seu artigo 26.º previa a obrigatoriedade da 

audição dos peticionários, uma vez que a petição em análise tinha mais de 

1.000 subscritores. 

 Os peticionários reiteraram o conteúdo e fundamentos da petição apresentada, 

expressando ainda a sua preocupação pela pobreza crescente em que cada 

vez mais portugueses se viam mergulhados, em contraste gritante com os 

salários dos gestores públicos. 

 De entre as várias categorias de população com escassos recursos 

salientaram, em especial, o caso de muitos ex-combatentes (categoria á qual 

pertenciam três dos peticionários, razão pela qual tinham informação sobre o 

assunto) que, após anos a lutar pela Pátria, não eram, por ela, reconhecidos. 
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Neste contexto, salientaram que uma sociedade que não respeita o seu 

passado é uma sociedade sem futuro. 

 Os peticionários procederam, ainda, à entrega da cópia de um Requerimento 

que haviam dirigido a todos os Grupos Parlamentares (GP), à data da 

apresentação da petição, sem que, até ao momento, tivessem logrado obter 

resposta. 

 O requerimento mencionado no ponto anterior repetia e reforçava a petição em 

análise, solicitando aos GP que tomassem iniciativa legislativa no sentido 

requerido, nos mesmos termos da petição. 

 

Os Senhores Deputados Carlos Batista Silva e João Pinho de Almeida expressaram a 

comunhão dos seus GP com as preocupações sociais expressas pelos peticionários. 

O Senhor Deputado Carlos Silva sublinhou, inclusivamente, que as jornadas 

parlamentares do PSD, agendadas para os dias 12 e 13 de Setembro, seriam 

subordinadas ao tema das questões sociais. 

 

Quanto ao Senhor Deputado João Almeida, recordou que o seu GP, na anterior 

Legislatura, havia apresentado diversas iniciativas no sentido da limitação dos salários 

dos gestores públicos. Acrescentou que também o actual Governo se encontrava a 

estudar a questão tendo, para tal, o prazo de 90 dias, e que a mesma seria 

equacionada em conjunto com o programa de privatizações.  

 

De salientar, ainda, que todos os Deputados presentes expressaram o seu mais 

profundo respeito pela situação dos ex-combatentes. 

 

O Senhor Deputado Afonso Oliveira, associando-se às intervenções dos anteriores 

oradores, explicou que, enquanto Relator, lhe cabia uma posição institucional sobre as 

questões apresentadas, na medida em que teria de elaborar um Relatório a ser 

submetido à apreciação da Comissão. Acrescentou que o referido Relatório, em 

conjunto com a Petição, subiria a Plenário para discussão, nos termos da Lei do 

exercício do direito de petição, uma vez que esta reunia mais de 4.000 assinaturas. 

Referindo-se à data da petição, explicou que a mesma havia sido objecto de 
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redistribuição na Legislatura em curso, e que a Comissão procederia ao seu exame 

com a brevidade possível. 

 

Por fim, declarou encerrada a audição, agradecendo aos peticionários a sua 

demonstração de cidadania activa, através do exercício do direito de petição. 

 

 

 

Palácio de São Bento, em 30 de Agosto de 2011 

 

   O Deputado Relator 

       

  

Afonso Oliveira 


